
 

   

 

    

SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS VÍTIMA DE 

CRIME   

Processo Susep nº 15414.001073/2006-28  

   

  
   

CONDIÇÕES GERAIS   

  

  

1. OBJETIVO DO SEGURO   

   

1.1. Este seguro tem por objetivo garantir ao segurado, ou ao seu beneficiário, conforme 

o caso, o pagamento de indenização na hipótese de ocorrência de crime coberto, que 

tenha consequência a morte ou invalidez permanente e total do segurado, ou torne 

necessário seu tratamento médico-hospitalar.     

   

1.2. Em qualquer das garantias, devem ser respeitadas as exclusões e restrições 

previstas nas Condições Gerais.   

   

   

2. DEFINIÇÕES   

   

2.1. Para facilitar a compreensão da linguagem utilizada, incluiremos as definições 

abaixo:  

  

ACEITAÇÃO: Ato de aprovação, pela seguradora, da proposta a ela submetida para a 

contratação do seguro.   

   

ACIDENTE PESSOAL: Evento com data caracterizada, exclusivo e diretamente externo, 

súbito, involuntário, violento, e causador de lesão física, que, por si só e independente de 

toda e qualquer outra causa, tenha como consequência direta a morte, ou a invalidez 

permanente, total ou parcial, do segurado, ou que torne necessário tratamento médico, 

observando-se que:   

   

a) incluem-se nesse conceito:   

   

a.1) o suicídio, ou a sua tentativa, que será equiparado, para fins de indenização, a 

acidente pessoal, observada legislação em vigor (artigo 798 do Código Civil 

brasileiro - determina que o beneficiário não tem direito ao capital estipulado 
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quando o segurado se suicida nos primeiros 2 (dois) anos de vigência inicial 

do contrato, ou da sua recondução depois de suspenso);  

  

a.2) os acidentes decorrentes de ação da temperatura do ambiente ou influência 

atmosférica, quando a elas o segurado ficar sujeito, em decorrência de 

acidente coberto;   

   

a.3) os acidentes decorrentes de escapamento acidental de gases e vapores;   

  

a.4) os acidentes decorrentes de sequestros e tentativas de sequestros; e   

a.5) os acidentes decorrentes de alterações anatômicas ou funcionais da coluna 

vertebral, de origem traumática, causadas exclusivamente por fraturas ou 

luxações, radiologicamente comprovadas.   

   

b) excluem-se desse conceito:   

   

b.1) as doenças, incluídas as profissionais, quaisquer que sejam suas causas, 

ainda que provocadas, desencadeadas ou agravadas, direta ou indiretamente 

por acidente, ressalvadas as infecções, estados septicêmicos e embolias, 

resultantes de ferimento visível causado em decorrência de acidente coberto;   

   

b.2) as lesões decorrentes, dependentes, predispostas ou facilitadas por esforços 

repetitivos ou microtraumas cumulativos, ou que tenham relação de causa e 

efeito com os mesmos, assim como as lesões classificadas como: Lesão por 

Esforços Repetitivos – LER, Doenças Osteomusculares Relacionadas ao 

Trabalho – DORT, Lesão por Trauma Continuado ou Contínuo – LTC, ou 

similares que venham a ser aceitas pela classe médico-científica, bem como as 

suas consequências pós tratamentos, inclusive cirúrgicos, em qualquer tempo;    

   

b.3) as situações reconhecidas por instituições oficiais de previdência ou 

assemelhadas, como "invalidez acidentária", nas quais o evento causador da 

lesão não se enquadre integralmente na caracterização de invalidez por 

acidente pessoal, definida nestas Condições Contratuais.   

AGRAVAMENTO RELEVANTE DO RISCO: Aumento significativo e continuado da 

probabilidade de realização do risco ou da severidade de seus efeitos, ou seja, fatos que 
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aproximam o risco segurado da ocorrência do sinistro ou torne suas consequências mais 

graves. 

APÓLICE: Documento emitido pela Seguradora formalizando a aceitação da(s) 

cobertura(s) solicitada(s) pelo proponente, nos planos individuais, ou pelo estipulante, 

nos planos coletivos.  

 AVISO DE SINISTRO: Comunicação específica de um evento, que o segurado, 

estipulante ou o beneficiário é obrigado a fazer à seguradora, com a finalidade de dar 

conhecimento imediato a esta da ocorrência de um evento coberto pela Apólice.  

BENEFICIÁRIO: Pessoa física ou jurídica designada para receber o valor dos capitais 

segurados, de acordo com a cobertura pleiteada, na hipótese de ocorrência de evento 

coberto pela Apólice.  

BOA FÉ: Indispensável que haja confiança mútua entre todas as partes envolvidas. Este 

princípio obriga as partes a agirem com honestidade e em fiel cumprimento às leis e ao 

contrato de seguro.  

CAPITAL SEGURADO: Valor máximo para a cobertura contratada a ser pago pela 

seguradora, conforme estabelecido para cada cobertura contratada, vigente na data de 

ocorrência de evento coberto pela Apólice.   

CERTIFICADO INDIVIDUAL: Documento emitido pela Seguradora e destinado ao 

segurado, quando da aceitação do proponente, da renovação do seguro ou da alteração 

de valores de capital segurado ou prêmio.   

CONDIÇÕES GERAIS: Conjunto de cláusulas contratuais que estabelecem direitos e 

obrigações do segurado, do estipulante e da seguradora   

   

CRIME COBERTO: Para efeito deste seguro, é a violação à lei penal que cause dano 

corporal a pessoa segurada, em consonância com o conceito de acidente pessoal e de 

obrigatória comunicação à autoridade policial.   

ESTIPULANTE: Pessoa física ou jurídica que contrata apólice coletiva de seguros, 

ficando investida dos poderes de representação dos segurados perante a seguradora.   

EVENTO: Acontecimento futuro e incerto, de natureza involuntária, ocorrido durante a 

vigência do seguro e previsto nas Condições Contratuais.    
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FRANQUIA: Período mínimo, ininterrupto, contado a partir da data do evento coberto, 

durante o qual o evento deve perdurar, para que o segurado possa pleitear o capital 

segurado da cobertura para a qual foi estabelecida a franquia. A franquia é deduzida 

por evento.   

GARANTIAS: Obrigações que a seguradora assume perante o segurado quando da 

ocorrência de um evento coberto.   

HOSPITAL: Estabelecimento legalmente habilitado, constituído e licenciado no Brasil ou 

no exterior, devidamente instalado e equipado para tratamento médico, clínico e/ou 

cirúrgico de seus pacientes. Não se entende como estabelecimento hospitalar, 

clínicas, creches, casas de repouso ou casas de convalescência para idosos, ou 

local que funcione como centro de tratamento para drogas e/ou álcool, exceto 

casos previamente autorizados pela seguradora.   

INDENIZAÇÃO: Valor a ser pago pela seguradora ao segurado, ou a seu(s) 

beneficiário(s), quando da ocorrência de um evento coberto, respeitadas as condições e 

os limites contratados.   

INÍCIO DE VIGÊNCIA: Data a partir da qual as coberturas propostas serão garantidas 

pela seguradora.   

INTERNAÇÃO HOSPITALAR: Situação pela qual passam os USUÁRIOS que por sua 

gravidade ou complexidade exija tratamento clínico ou cirúrgico em dependências 

hospitalares.   

IPCA: Índice de Preços ao Consumidor Amplo, publicado pelo IBGE (Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística).   

   

INPC: Índice Nacional de Preços ao Consumidor, publicado pelo IBGE (Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).   

 

MÉDICO ASSISTENTE: Profissional legalmente licenciado para a prática da medicina, 

que esteja assistindo o segurado ou que já lhe tenha prestado assistência continuada. 

Não serão aceitos como médico o próprio segurado, seu cônjuge, seus 

dependentes, parentes consanguíneos ou afins, mesmo que habilitados a exercer 

a prática da medicina.    

MEIOS REMOTOS: São aqueles que permitem a troca de e/ou o acesso à informação 

e/ou todo tipo de transferência de dados por meio de redes de comunicação envolvendo 
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o uso de tecnologias tais como rede mundial de computadores, telefonia, televisão a cabo 

ou digital, sistemas de comunicação por satélite, entre outras.   

PERÍODO DE COBERTURA: Período durante o qual o segurado ou seus beneficiários, 

quando for o caso, farão jus aos capitais segurados contratados.   

   

PRÊMIO:  Valor correspondente a cada um dos pagamentos destinados ao custeio do 

seguro.   

PROPOSTA DE ADESÃO: Documento que contém os elementos essenciais do interesse 

a ser garantido e do risco, em que o Proponente, pessoa física, expressa a intenção de 

aderir à contratação coletiva, manifestando pleno conhecimento das Condições 

Contratuais.   

  

PROPOSTA DE CONTRATAÇÃO: Documento mediante o qual o estipulante expressa a 

intenção de contratar o seguro, especificando as coberturas e capitais segurados 

propostos e manifestando pleno conhecimento e concordância com os termos 

estabelecidos nestas condições gerais.    

RISCO COBERTO: Risco amparado pelo certificado individual em vigor e em 

consonância com todas as suas cláusulas.   

   

RISCOS/EVENTOS EXCLUÍDOS: Riscos que não estão cobertos pelo certificado 

individual em vigor, conforme previsto nas Condições Contratuais.   

SEGURADO: Pessoa física sobre a qual se procederá a avaliação do risco e se 

estabelecerá o seguro.   

SEGURADORA: Empresa legalmente constituída para assumir e gerir riscos, 

devidamente especificados nos contratos de seguro, e responsável pelo pagamento da 

cobertura nos termos contratados.   

   

SINISTRO/EVENTO COBERTO: Ocorrência de acontecimentos de natureza súbita, 

involuntária e imprevista, ocorrido durante a vigência do seguro e previsto nestas 

Condições Contratuais.  

VIGÊNCIA: Período de tempo fixado para validade do seguro.   

3. ABRANGÊNCIA TERRITORIAL DA COBERTURA   
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A abrangência territorial da cobertura de Morte em Consequência de Crime é no Brasil e 

no Exterior.   

   

A cobertura de Invalidez Permanente Total por Acidente em Consequência de Crime é 

válida somente para o diagnóstico em território brasileiro, porém o acidente causador 

poderá ocorrer em todo o globo terrestre.   

   

A cobertura de Renda por Hospitalização em Consequência de Crime é válida somente 

para a internação em território brasileiro, porém o acidente causador poderá ocorrer em 

todo o globo terrestre.   

   

4. INFORMAÇÕES PRÉVIAS SOBRE AS GARANTIAS DO SEGURO   

   

4.1. Este Seguro é de contratação coletiva com emissão de certificado individual e visa 

garantir apenas o titular do Cartão indicado no Certificado Individual do Seguro. Se 

se tratar de Cartão Adicional, cada titular, por sua livre opção, caso deseje a 

cobertura, terá de contratar este Seguro individualmente.   

   

4.2. Segurados menores de 14 (catorze) anos terão direito apenas as coberturas 

relacionadas ao reembolso de despesas.   

   

5. GARANTIAS DO SEGURO   

   

5.1. BÁSICA   

   

5.1.1. MORTE EM CONSEQUENCIA DE CRIME: Garante ao(s) beneficiários(s) do 

seguro o pagamento equivalente ao capital segurado indicado no Certificado 

individual, em caso de morte do segurado causada por crime coberto.   

   

5.2. ADICIONAIS   

   

5.2.1. INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL POR ACIDENTE EM CONSEQUÊNCIA DE 

CRIME: Garante ao Segurado o pagamento de indenização, equivalente ao 

capital segurado indicado no  

Certificado Individual (EXCLUSIVAMENTE NAS HIPOTESES 

ESTABELECIDAS NA TABELA SEGUINTE) caso haja a perda ou impotência 
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funcional definitiva, total, de um membro ou órgão em virtude de lesão física 

causada por crime coberto praticado contra o segurado, mediante comprovação 

por laudo médico E DESDE QUE TAIS LESÕES NÃO SEJAM SUSCETÍVEIS 

DE REABILITAÇÃO OU RECUPERAÇÃO PELOS MEIOS TERAPEUTICOS 

DISPONÍVEIS NO MOMENTO DE SUA CONSTATAÇÃO, OBSERVADAS AS 

DEMAIS CLÁUSULAS DESTAS CONDIÇÕES GERAIS.  

  

TABELA PARA O CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO EM CASO DE 

INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL POR ACIDENTE EM 

CONSEQUÊNCIA DE CRIME   

% SOBRE A   

IMPORTÂNCIA  

SEGURADA   

Perda total da visão de ambos os olhos   100   

Perda total do uso de ambos os membros superiores   100   

Perda total do uso de ambos os membros inferiores   100   

Perda total do uso de ambas as mãos   100   

Perda total do uso de um membro superior e um membro inferior   100   

Perda total do uso de uma das mãos e um dos pés   100   

Perda total do uso de ambos os pés   100   

Alienação mental total e incurável   100   

   

5.2.1.1. A SEGURADORA RESERVA-SE O DIREITO DE SUBMETER O 

SEGURADO A EXAME PARA COMPROVAÇÃO DA INVALIDEZ E/OU 

AVALIAÇÃO DO NÍVEL DE INCAPACIDADE, SOB PENA DE NÃO 

PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO.   

  

5.2.1.2. A aposentadoria por invalidez concedida por instituições oficiais de 

previdência, ou assemelhadas, não caracteriza por si só o estado de 

invalidez permanente que deve ser comprovada na forma prevista nas 

condições contratuais.  

   

5.2.1.3. JUNTA MÉDICA   
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Se existirem divergências sobre a causa, natureza e extensão das lesões, 

doenças, bem como a avaliação da incapacidade relacionadas ao segurado, será 

proposta pela seguradora, por meio de correspondência escrita, dentro do prazo 

de 15 (quinze) dias a contar da data da contestação, a constituição de uma junta 

médica, constituída de três membros, sendo um nomeado pela seguradora, outro 

pelo segurado e um terceiro, desempatador, escolhido pelos dois nomeados.  

  

Cada uma das partes pagará os honorários do médico que tiver designado; os do 

terceiro serão pagos, em partes iguais, pelo segurado e pela seguradora.   

  

O prazo para constituição da junta médica será de, no máximo, 15 (quinze) dias a 

contar da data da indicação do membro nomeado pelo segurado.   

   

5.2.1.4. AS COBERTURAS DE MORTE E INVALIDEZ TOTAL E 

PERMANENTE POR CRIME NÃO SE ACUMULAVAM, UMA VEZ PAGO O 

CAPITAL DE INVALIDEZ, NENHUMA INDENIZAÇÃO SERÁ PAGA SE 

OCORRER A MORTE, MESMO QUE EM CONSEQUÊNCIA DO MESMO 

CRIME.   

   

5.2.1.5. QUANDO DE UM MESMO ACIDENTE RESULTAR INVALIDEZ DE 

MAIS DE UM MEMBRO OU ÓRGÃO, A INDENIZAÇÃO SERÁ CALCULADA 

SOMANDO-SE AS PORCENTAGENS RESPECTIVAS, CUJO TOTAL NÃO 

PODERÁ EXCEDER A 100% (CEM POR CENTO) DO CAPITAL 

CONTRATADO NESTA COBERTURA.   

   

5.2.2. RENDA POR HOSPITALIZAÇÃO EM CONSEQUÊNCIA DE CRIME   

   

O segurado será indenizado quando permanecer hospitalizado em decorrência de crime 

coberto pelo seguro.   

   

5.2.2.1. O valor a ser pago de uma única vez corresponde ao capital segurado 

expresso no certificado individual, independentemente do número de dias 

de internação, desde que esse período seja superior ao número de dias 

apresentados no item 5.2.2.2.   

   

5.2.2.2. Esse seguro possui uma franquia de 3 (três) dias, contados a partir da 

data de hospitalização do segurado, onde o mesmo não terá direito a esta 

cobertura. 
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5.2.3. DESPESAS CONTENÇÃO E SALVAMENTO 

5.2.3.1.   Despesas com medidas de contenção ou salvamento: 

quando aplicáveis ao sinistro, a Seguradora pagará as despesas com 

medidas adotadas para evitar Sinistro iminente ou reduzir seus efeitos, 

incorridas durante a Vigência do Seguro, observado o limite máximo 

de 1% (um porcento) do Limite Máximo de Cobertura (LMG) da Apólice 

vigente na data do Sinistro. 

5.2.3.2. Não serão consideradas Despesas de Contenção ou 

Salvamento, e, portanto, não serão cobertos seus custos, quaisquer 

despesas relacionadas à prevenção ou manutenção ordinária do objeto 

garantido por este seguro, ou mesmo medidas notoriamente 

inadequadas ou desproporcionais, e despesas que não estejam 

diretamente vinculadas à mitigação de um Sinistro iminente. 

5.2.3.3.  O limite máximo de 1% (um porcento) do Limite 

Máximo de Cobertura (LMG) da Apólice específica não será reintegrado 

na mesma Vigência do Seguro, ou seja, uma vez atingido o limite 

máximo mencionado, não haverá outros pagamentos de despesas de 

contenção ou salvamento na mesma Vigência. 

5.2.3.4. O pedido de reembolso das despesas com medidas de 

contenção ou salvamento deve ser enviado à Seguradora por meio de 

seus canais de atendimento, acompanhado da documentação que 

comprove as despesas efetivamente incorridas. Após avaliação do 

pedido, com eventual conclusão pela conformidade das despesas aos 

critérios das mencionadas nessas Condições Gerais, a Seguradora 

efetuará o respectivo reembolso, respeitado o limite máximo previsto 

nas cláusulas anteriores. 

   

6. RISCOS/EVENTOS EXCLUÍDOS:   

   

ESTE SEGURO NÃO COBRE E A SEGURADORA NÃO INDENIZARÁ:   

   

a) Invasão, hostilidade, atos ou operações de guerra, declarada ou não, de 

guerra química ou bacteriológica, de guerra civil, de guerrilha, de 

revolução, rebelião, insurreição militar, agitação, motim, revolta, sedição 

e sublevação, exceto prestação de serviço militar ou de atos de 

humanidade em auxílio de outrem;   
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b) Quaisquer alterações mentais, por parte do segurado, direta ou 

indiretamente, consequências do uso de álcool, de drogas, de 

entorpecentes ou de substâncias tóxicas ou medicamentos.   

   

c) Uso de material nuclear para quaisquer fins, incluindo explosão nuclear 

provocada ou não, bem como a contaminação radioativa ou exposição 

a radiações nucleares ou ionizantes;   

 

   

d) Atos ilícitos dolosos ou contrários à lei praticados pelo segurado, pelo 

beneficiário ou pelo representante legal, de um ou de outro;  

   

e) Invalidez permanente parcial;   

   

f) Crimes praticados por descendentes, ascendentes e cônjuge do 

segurado, bem como quaisquer parentes que com eles residam ou que 

dele dependam economicamente;   

   

g) Eventos ocorridos antes da inclusão do segurado no seguro;   

   

h) Ocorrências enquadradas na legislação em vigor como crime de 

trânsito;   

   

i) Qualquer outra causa que não seja resultante de crime coberto neste 

seguro;   

   

j) Suicídio ou tentativa de suicídio nos primeiros 2 (dois) anos de vigência 

inicial do contrato ou de sua recondução depois de suspenso;   

   

k) Condição preexistente de conhecimento do segurado e não declarada 

na Proposta, que contribua direta ou indiretamente na caracterização de 

um evento previsto nestas Condições Gerais;    

   

   

7. ISENÇÃO DA RESPONSABILIDADE   
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7.1. A SEGURADORA FICA ISENTA DE QUALQUER RESPONSABILIDADE POR ESTE 

SEGURO:   

a) CASO HAJA CULPA GRAVE, FRAUDE O UTENTATIVA DE FRAUDE, 

SIMULANDO UM EVENTO OU AGRAVANDO AS SUAS CONSEQUÊNCIAS 

PARA OBTER INDENIZAÇÃO;  

  

b) CASO HAJA RECLAMAÇÃO DOLOSA, SOB QUALQUER PONTO DE VISTA 

OU BASEADO EM DECLARAÇÕES FALSAS, OU EMPREGO DE QUAISQUER 

MEIOS CULPOSOS OU SIMULAÇÕES PARA OBTER INDENIZAÇÃO QUE NÃO 

FOREM DEVIDAS.   

  

7.2. Comprovado algum tipo de fraude, a Seguradora suspenderá o pagamento da 

indenização, e iniciará os procedimentos legais objetivando o ressarcimento de 

eventuais despesas incorridas e indenizações pagas, sem prejuízo das ações cíveis 

e criminais cabíveis.  

  

8. ACEITAÇÃO DO SEGURO   

   

8.1. Este seguro é de contratação coletiva.  

  

8.2. A celebração ou alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante 

de proposta assinada pelo proponente ou por seu representante legal, ou ainda, por 

expressa solicitação de qualquer um destes, pelo corretor de seguros, exceto à 

contratação se por meio de bilhete. A proposta escrita deverá conter os elementos 

essenciais ao exame e, aceitação do risco. Caberá a sociedade seguradora fornecer 

ao proponente, obrigatoriamente, o protocolo que identifique a proposta por ela 

recepcionada, com indicação data e hora do recebimento.   

   

8.3. A adesão à apólice coletiva deverá ser realizada mediante a assinatura, pelo 

proponente, de proposta de adesão e desta constar cláusula na qual o proponente 

declara ter conhecimento prévio da integra das condições gerais.    

   

8.4. A seguradora disporá do prazo de 15 (quinze) dias corridos para aceitar ou recusar 

o risco, contados da data do recebimento da Proposta de Adesão, seja para seguros 

novos ou para alterações que impliquem modificações dos riscos originalmente 

aceitos ou ainda para as renovações. Caberá à Seguradora fornecer ao proponente, 
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obrigatoriamente, o protocolo que identifique a Proposta de Adesão por ela 

recepcionada, com indicação da data e hora de seu recebimento.   

   

8.5. Caso a seguradora solicite documentos complementares para análise do risco, 

o que poderá ser feito apenas uma vez, este prazo ficará suspenso, voltando a 

correr a partir do primeiro dia útil após a data em que se der a entrega desses 

documentos.    

   

8.6. A ausência de comunicação da seguradora, por escrito, no prazo previsto no item 

8.3, caracterizará a aceitação tácita da proposta.   

  

8.7. Caso o seguro venha a ser recusado, dentro do prazo estipulado, a seguradora 

enviará uma correspondência ao segurado ou ao seu corretor, especificando e 

justificando os motivos da recusa. Na hipótese em que já tenha havido pagamento 

do prêmio, os valores pagos sujeitam-se a atualização monetária pela variação 

positiva do Índice de Preço ao Consumidor Ampliado (IPCA) divulgado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a partir da formalização da recusa até a 

data efetiva da restituição pela seguradora, devendo ser restituído ao proponente, 

no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, integralmente ou deduzido da parcela 

“pro rata temporis” correspondente ao período entre a data de recebimento da 

proposta com adiantamento do prêmio e a data da formalização da recusa, período 

este que prevaleceu a cobertura.     

   

8.8. A aceitação do risco implicará na emissão, pela seguradora, do Certificado do 

Seguro, o qual será entregue ao segurado contendo, no mínimo, o disposto na 

Circular Susep nº 642/2021, ou em norma que venha a substitui-la.  

  

  

9. DIREITO DE DESISTÊNCIA DO SEGURO   

   

9.1. Na hipótese de o segurado não concordar com as Condições Gerais do seguro e 

pretender desistir do contrato, PODERÁ SOLICITAR SEU CANCELAMENTO, dentro 

de até 07 (SETE) DIAS CONTADOS DO RECEBIMENTO DO MATERIAL 

INFORMATIVO E DO CERTIFICADO INDIVIDUAL DO SEGURO.   

   

9.2. SOMENTE SE O CANCELAMETNO FOR REQUERIDO DENTRO DESSE PRAZO, 

TERÁ O SEGURADO O DIREITO A DEVOLUÇÃO DA PARCELA DO PRÊMIO JÁ 
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PAGA, ATUALIZADA PELA VARIAÇÃO POSITIVA DO IPCA (INDICE DE PREÇOS 

AO CONSUMIDOR AMPLO) DESDE A DATA DE RECEBIMENTO DA SOLICITAÇÃO 

DE CANCELAMENTO.   

   

   

10. VIGÊNCIA E RENOVAÇÃO DA COBERTURA INDIVIDUAL  

  

10.1. O início e término de Vigência das Coberturas do Seguro serão às 24 horas 

(meia noite), horário de Brasília, das datas indicadas no Certificado Individual.  

 

10.2.  O Certificado Individual será renovado automaticamente caso não haja 

expressa manifestação do Segurado antes do fim do prazo de Vigência. 

 

10.3. A Seguradora pode decidir pela não renovação ou modificação das condições 

do Seguro antes da renovação, mediante comunicação ao Segurado com 30 (trinta) 

dias antes do término de sua Vigência. 

 

10.4. Na renovação do Seguro será emitido um novo Certificado Individual, que será 

disponibilizado ao Segurado com a nova data de início e fim de Vigência, além de 

informações atualizadas de Prêmio e Capital Segurado. 

 

   

11. CANCELAMENTO DA APÓLICE COLETIVA    

   

11.1. A apólice coletiva poderá ser cancelada a qualquer tempo, mediante 

acordo entre a seguradora e o estipulante, respeitando o período de vigência 

correspondente ao prêmio pago, e com anuência prévia e expressa de 

segurados que representem, no mínimo, três quartos do grupo segurado.    

   

11.1.1. Neste caso a seguradora reterá do prêmio recebido, além dos 

emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido, na base “pro-rata-

temporis”.   

   

11.1.2. Neste caso, o prêmio a ser devolvido será corrigido pelo índice 

IPCA/IBGE, a partir da data de recebimento da solicitação de 

cancelamento, se o mesmo ocorrer por iniciativa do segurado, ou a partir 
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da data do efetivo cancelamento, se o mesmo ocorrer por iniciativa da 

seguradora.   

   

11.2. A apólice não poderá ser cancelada durante a vigência pela Seguradora 

sob a alegação de alteração da natureza dos riscos.   

  

11.3. O seguro será cancelado nas seguintes situações:   

  

a) No final do prazo de vigência da apólice, se esta não for renovada, respeitado 

o período correspondente ao prêmio integralmente pago para os riscos em 

curso, observando-se que a caducidade do seguro se dará automaticamente, 

sem restituição dos prêmios pagos;   

  

b) A qualquer tempo, mediante acordo entre as partes, respeitado o período de 

vigência correspondente ao prêmio pago pelo Estipulante, e com anuência 

prévia e expressa de Segurados que representem, no mínimo, três quartos 

do grupo Segurado;  

   

c) Em caso de cancelamento da apólice, segundo as regras estabelecidas 

nestas Condições Contratuais;   

   

d) Quando o segurado, mediante solicitação por escrito à Seguradora, requerer 

o cancelamento do seguro, considerando que:   

   

I – para seguros com pagamento de prêmio parcelado, haverá devolução 

da parcela paga, quando solicitado em até 30 (trinta) dias corridos da 

emissão da apólice. Após esta data, o segurado deverá solicitar o 

cancelamento até 30 (trinta) dias antes da próxima data de vencimento, para 

suspender as próximas cobranças;   

   

II – para seguros com pagamento de prêmio integral à vista, haverá 

devolução do prêmio pago quando solicitado em até 30 (trinta) dias corridos 

da emissão da apólice. Após essa data, a Seguradora reterá do prêmio 

recebido, além dos emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido, 

na base “pro-rata-temporis”, e o prêmio a ser devolvido será corrigido pelo 

índice IPCA a partir da data de recebimento da solicitação de cancelamento;   
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11.4. CANCELAMENTO DO CERTIFICADO INDIVIDUAL  

  

11.4.1. As coberturas do seguro cessarão automaticamente:  

  

a) No final do prazo de vigência do certificado individual, respeitado o 

período correspondente ao prêmio integralmente pago para os riscos em 

curso, observando-se que o término do seguro se dará 

automaticamente, sem restituição dos prêmios pagos;  

  

b) Em caso de cancelamento da apólice coletiva ou do certificado 

individual, segundo as regras estabelecidas nestas Condições 

Contratuais;  

  

c) Quando ocorrer a morte do segurado;  

  

e) Automaticamente por ausência do pagamento da primeira parcela do 

Prêmio; ou;  

 

f) Por atraso no pagamento de quaisquer parcelas do Prêmio 

subsequentes à primeira, após prévia notificação da Seguradora ao 

Segurado concedendo-lhe prazo para regularização do inadimplemento 

  

g) Pelo pagamento da indenização por Morte;   

  

h) Pelo pagamento da indenização por Invalidez Permanente Total;   

  

i) Com a cessação do vínculo entre o segurado e o estipulante, respeitando 

o período de vigência correspondente ao prêmio pago;  

  

j) Quando o segurado, mediante solicitação por escrito à seguradora, 

requerer o cancelamento do seguro, considerando que:  

  

i.1) Para seguros com pagamento de prêmio parcelado, haverá devolução da 

parcela paga quando solicitado em até 30 (trinta) dias corridos da emissão 

do Certificado Individual. Após essa data, o segurado deverá solicitar o 
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cancelamento até 30 (trinta) dias antes da próxima data de vencimento, para 

suspender as próximas cobranças;   

  

i.2) Para seguros com pagamento de prêmio integral à vista, haverá 

devolução do prêmio pago quando solicitado em até 30 (trinta) dias corridos 

da emissão do Certificado Individual. Após essa data, a Seguradora reterá 

do prêmio recebido, além dos emolumentos, a parte proporcional ao tempo 

decorrido, na base “pro-rata-temporis”, e o prêmio a ser devolvido será 

corrigido pelo índice IPCA, a partir da data de recebimento da solicitação de 

cancelamento.  

  

   

12. CAPITAL SEGURADO   

   

12.1. O capital segurado contratado para cada cobertura constará no Certificado 

Individual e é o valor máximo para a cobertura contratada a ser pago pela 

seguradora, no caso de na ocorrência de sinistro coberto, vigente na data do evento, 

e será expresso em moeda corrente nacional.   

  

12.1.1. PARA EFEITO DE DETERMINAÇÃO DO CAPITAL SEGURADO, NA 

LIQUIDAÇÃO DOS SINISTROS, SERÁ CONSIDERADO COMO DATA DO 

EVENTO:  

  

- NO CASO DE MORTE EM CONSEQUENCIA DE CRIME: A DATA DO 

FALECIMENTO DO SEGURADO;  

  

- NO CASO DE INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL EM CONSEQUENCIA DE 

CRIME: A DATA INDICADA NA DECLARAÇÃO MÉDICA;  

  

- RENDA POR HOSPITALIZAÇÃO EM CONSEQUENCIA DE CRIME: A DATA 

DA INTERNAÇÃO.  

   

12.2. Para todas as coberturas deste seguro, o pagamento da indenização será 

realizado sob a forma de pagamento único.   

   

13. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DE CAPITAL SEGURADO E PRÊMIO   
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13.1. Os valores de capitais segurados e prêmios, mencionados nas condições 

contratuais e referentes às coberturas contratadas pelo segurado, serão atualizados 

anualmente, na renovação do Certificado do Seguro, com base na variação 

acumulada do índice IPCA/IBGE, apurado com três meses de antecedência.   

   

13.2. Na hipótese de extinção do índice de atualização de valores, a seguradora 

adotará o IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado).   

   

14. PAGAMENTO DE PRÊMIO    

   

14.1. Este seguro é contributário, ou seja, o segurado pagará o prêmio do seguro 

mensalmente, de acordo com o valor previsto na proposta e no Certificado Individual.    

   

14.2. O recolhimento do prêmio e o repasse à seguradora são de responsabilidade 

exclusiva do estipulante.   

   

14.3. Não é permitido que o estipulante recolha dos segurados, a título de prêmio 

deste seguro, qualquer valor diferente do fixado pela seguradora nas Condições 

Particulares.   

  

14.4. O NÃO REPASSE DOS PRÊMIOS PELO ESTIPULANTE À SEGURADORA, 

NO PRAZO PREVISTO NAS CONDIÇÕES PARTICULARES, NÃO ACARRETA O 

CANCELAMENTO DA COBERTURA INDIVIDUAL DOS SEGURADOS E SUJEITA 

O ESTIPULANTE ÀS COMINAÇÕES LEGAIS.   

  

14.5. O pagamento do prêmio será feito através do cartão de crédito ou múltiplo.   

  

14.6. Caso a data estabelecida para pagamento do prêmio, ou de qualquer uma de 

suas parcelas, corresponda a um feriado bancário ou fim de semana, o pagamento 

poderá ser efetuado no 1º (primeiro) dia útil após tal data, em que houver expediente 

bancário, sem que haja suspensão de suas coberturas.   

  

14.7. Os prêmios devidos podem ser pagos até o 60º (sexagésimo) dia posterior ao 

vencimento da parcela em atraso, caso não haja determinação de outro prazo no 

contrato.    
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14.7.1. Os sinistros ocorridos dentro dos 60 dias de inadimplência serão cobertos e 

os prêmios devidos serão abatidos da indenização paga ao segurado e 

beneficiários.   

   

14.7.2. Quando o pagamento da indenização acarretar o cancelamento do contrato 

de seguro, as parcelas vincendas do prêmio deverão ser deduzidas do valor da 

indenização, excluído o adicional de fracionamento.   

  

14.7.3. Em caso de inadimplemento, a Seguradora enviará comunicado ao Segurado 

advertindo quanto à necessidade de quitação das parcelas do Prêmio em atraso 

subsequentes à primeira, concedendo-lhe prazo para pagamento, sob pena de 

suspensão das coberturas. 

 

14.7.4. Em caso de atraso no pagamento do Prêmio, o valor a ser pago estará sujeito 

a juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir do primeiro dia de 

descumprimento, até a data do efetivo pagamento, além de multa de 2% (dois 

por cento) sobre o valor devido. 

 

14.7.5. Após 90   dias do término do prazo indicado pela Seguradora sem o 

pagamento dos Prêmios inadimplidos, o Certificado Individual será cancelado e 

a Seguradora integralmente liberada de qualquer obrigação relacionada ao 

Seguro contratado. 

 

14.7.6. O Estipulante não é responsável pelo pagamento dos prêmios deste Seguro, 

sendo essa obrigação exclusiva do Segurado, cabendo ao Estipulante, quando 

aplicável, apenas o repasse do Prêmio recebido do Segurado. 

 

14.7.7. Por se tratar de seguro com vigência definida, o pagamento de uma parcela 

não quita a(s) parcela(s) anterior(es) em aberto.  

   

14.8. No caso de recebimento indevido de prêmio, os valores pagos serão 

devolvidos e ficam sujeitos a atualização monetária, a partir da data de recebimento, 

até a data da devolução, com base na variação positiva do índice IPCA / IBGE.   

   

14.9. O segurado e o estipulante obrigam-se a comunicar à seguradora eventual 

mudança de endereço, de modo que esta possa manter o seu cadastro 

permanentemente atualizado.   
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14.10. De acordo com as características do seguro não está prevista a devolução ou 

resgate de prêmio ao segurado ou ao estipulante, exceto para suicídio ou tentativa 

de suicídio, nos primeiros 24 meses de vigência inicial do seguro ou da sua 

recondução depois de suspenso, quando será devolvido o prêmio puro pago 

referente ao prazo de risco a decorrer, a contar da data de ocorrência do suicídio.  

  

14.10.1. A devolução do valor do prêmio por qualquer que seja o motivo, desde que 

devida, será atualizada com base na variação do IPCA da data do recebimento 

pela seguradora até a efetiva devolução.  

   

15. CLÁUSULA BENEFICIÁRIA   

   

A indicação de beneficiários para a cobertura de Morte por Crime é de livre escolha do 

segurado, que poderá fazer inclusões, alterações ou exclusões de beneficiários a 

qualquer tempo mediante solicitação por escrito e que deverá ser mantida em poder da 

Seguradora.    

   

A falta de indicação expressa de beneficiário ou, se por qualquer motivo não prevalecer 

a que for feita, serão beneficiários aqueles indicados por lei:   

1.) Para segurado casado ou em união estável, 50% ao cônjuge ou companheiro(a) 

devidamente reconhecido(a) na forma da lei, se houver, e 50% aos herdeiros 

legais, obedecida a ordem de vocação hereditária;   

2.) Na falta dos herdeiros legais, será pago 100% da indenização ao cônjuge ou 

companheiro(a) devidamente reconhecido(a) na forma da lei;   

3.) Na falta do cônjuge ou companheiro(a), devidamente reconhecido(a) na forma 

da lei, será pago 100% da indenização aos herdeiros legais do segurado, 

obedecida a ordem de vocação hereditária;   

4.) Na falta de cônjuge, companheiro(a) devidamente reconhecido(a) na forma da 

lei, e de herdeiros legais, respeitada a ordem de vocação hereditária, serão 

beneficiários os que provarem que a morte do segurado os privou dos meios 

necessários à subsistência.     

Na hipótese de morte simultânea (comoriência) do segurado principal e do(s) segurado(s) 

dependente(s), os capitais segurados referentes às coberturas dos segurados, principal 
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e dependente(s), deverão ser pagos aos respectivos beneficiários indicados ou, na 

ausência destes, aos herdeiros legais dos segurados.   

   

Para as garantias de invalidez permanente total em consequência de crime e renda por 

hospitalização em consequência de crime, o beneficiário será o próprio segurado.   

   

   

16. PROCEDIMENTOS EM CASO DE SINISTRO   

   

Para o início da Regulação do Sinistro o Estipulante, Segurado ou Beneficiário 

deverá enviar à Seguradora todos os documentos e informações necessárias, nos 

termos dessas Condições Gerais de cada Cobertura. 

 

16.1. A Seguradora terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados do 

recebimento de toda a documentação, para manifestar-se a respeito do 

reconhecimento do Evento Coberto.  

  

16.2. A Seguradora poderá a qualquer momento adotar medidas que visem a 

plena elucidação do Sinistro, podendo solicitar documentos e informações 

complementares que julgar necessários à apuração do Sinistro. Neste caso, a 

contagem do prazo para apuração do Sinistro será suspensa, reiniciando no 

dia útil subsequente aquele que for atendida a solicitação pelo Segurado ou 

seu representante. 

 

16.3. Se a ocorrência do evento se der dentro do prazo para pagamento do prêmio, 

o direito à indenização não é prejudicado se o prêmio for pago até o vencimento.   

  

16.4. Após a apresentação de todos os documentos, e comprovada a cobertura do 

evento, a seguradora terá o prazo de 30 (trinta) dias para efetuar o pagamento da 

indenização.   

   

   

16.5. FICA RESERVADO A SEGURADORA, AINDA, O DIREITO DE FAZER 

DILIGÊNCIAS VISANDO O SANEAMENTO DE DÚVIDAS REFERENTES AO 

EVENTO DECLAMADO PELO SEGURADO, SE BENEFICIÁRIO OU 

REPRESENTANTE LEGAL.   

   



   

   

   

Processo SUSEP nº.: 15414.001073/2006-28 - Versão Dez/2025   

   

 

21     
    

16.6. Para agilizar o atendimento e resguardar o cumprimento das obrigações do 

presente contrato de seguro, recomendamos ao segurado e beneficiários a 

observação da relação mínima de documentos a serem entregues para a seguradora 

em caso de evento coberto:    

  

16.7. Documentos básicos:  

   

16.7.1 Para os casos de Invalidez Permanente Total em consequência de 

crime:   

- Aviso de sinistro devidamente preenchido   

- Cópia do Boletim de Ocorrência Policial   

- Cópia do Exame de Corpo de Delito   

- Relatório Médico   

- Documentos pessoais do segurado; e   

- Autorização para crédito em conta corrente do Segurado   

   

16.7.2 Para os casos de Morte em consequência de crime:   

- Aviso de sinistro devidamente preenchido   

- Cópia do Boletim de Ocorrência Policial   

- Cópia da Certidão de Óbito   

- Cópia do Laudo Cadavérico do IML   

- Documentos pessoais dos beneficiários; e   

- Autorização para crédito em conta corrente dos beneficiários   

   

16.7.3 Para os casos de Renda por Hospitalização em consequência de crime:   

- Aviso de sinistro devidamente preenchido   

- Cópia do Boletim de Ocorrência Policial   

- Cópia do Exame de Corpo de Delito   

- Relatório Médico   

- Comprovação da internação hospitalar   

- Documentos pessoais do segurado; e   

- Autorização para crédito em conta corrente do Segurado   

   

  

17. LIQUIDAÇÃO DE SINISTRO   
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17.1. Todas as despesas com a comprovação do sinistro correm por conta do 

segurado, com exceção dos exames solicitados pela seguradora, salvo 

aquelas realizadas diretamente pela sociedade seguradora, com a finalidade 

de esclarecer circunstâncias do sinistro. As providências que a sociedade 

seguradora tomar, visando esclarecer as circunstâncias do sinistro, não 

constituem ato de reconhecimento da obrigação de pagamento do capital 

segurado.   

 

17.2. O prazo para pagamento dos valores do Capital Segurado de cada cobertura 

será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data em que ocorrer o reconhecimento 

do Evento Coberto pela Seguradora. 

 

17.3. Durante a análise do Evento, a Seguradora poderá solicitar documentos e 

informações complementares que julgar necessário à apuração do Sinistro. Neste 

caso, a contagem do prazo para liquidação do sinistro será suspensa, reiniciando no 

dia útil subsequente àquele que for atendida a solicitação pelo Segurado ou seu 

representante.   

   

17.4. Todos os pagamentos de indenizações referentes a esse seguro serão 

efetuados no Brasil e em moeda corrente nacional.  

 

17.5. Em caso de atraso no pagamento do Capital Segurado, incidirá juros de mora 

de 1% (um por cento) ao mês a partir do primeiro dia de descumprimento, e de multa 

de 2% sobre o montante devido, corrigido monetariamente pelo IPCA-IBGE.  

   

17.5.1 Na hipótese de extinção de atualização de valores IPCA, a Seguradora 

adotará o IGPM (Índice Geral de Preços do Mercado), publicado pela FGV 

(Fundação Getúlio Vargas). No caso de extinção do índice IGPM, será 

utilizado o índice previamente submetido à Susep e por ela autorizado.  

  

   

17.6. Os prazos prescricionais para o acionamento das coberturas desse seguro 

são aqueles determinados em lei.    

   

18. DESPESAS COM COMPROVAÇÃO DO EVENTO   
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AS DESPESAS EFETUADAS COM A COMPROVAÇÃO DE QUALQUER EVENTO, 

INCLUSIVE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, CORREM POR CONTA DO 

SEGURADO, SALVO AS REALIZADAS  

PELA SEGURADORA, A QUEM SÃO FACULTADAS TODAS AS MEDIDAS 

NECESSÁRIAS E JUSTIFICÁVEIS À ELUCIDAÇÃO DO EVENTO.   

   

19. DOCUMENTOS E PROVA DO SEGURO   

   

19.1. Nenhuma alteração nesses documentos será válida se não for feita por 

escrito, com a concordância de ambas as partes contratantes.   

   

19.2. Não é permitida a presunção de que a seguradora possa ter conhecimento de 

circunstâncias que não constem no Certificado de Seguro, Condições Gerais e seus 

anexos, e daquelas que não lhe tenham sido comunicadas na forma do item anterior.   

   

20. PERDA DE DIREITOS   

   

20.1. O Segurado e/ou Beneficiário perderá o direito a receber qualquer valor 

deste Seguro se: 

  

a) deixar de cumprir as obrigações deste Seguro;   

  

b) agravar intencionalmente e de forma relevante o risco Segurado;   

  

c) procurar obter benefícios do presente Seguro por qualquer meio ilícito, dolo, 

má-fé, fraude ou simulação na contratação, durante a sua vigência ou, ainda, 

para obter ou majorar o valor do Capital Segurado;   

  

d) dolosamente, por si ou por seus representantes, fizer declarações inexatas ou 

omitir circunstâncias que possam influenciar na Aceitação da Proposta ou no 

valor do Prêmio, caso em que, além da perda do direito à Cobertura, ficará o 

Segurado obrigado a pagar o Prêmio vencido e ressarcir as despesas incorridas 

pela Seguradora;    

   

e) o sinistro decorrer de dolo, má-fé, fraude e/ou simulação por parte do 

Segurado; 
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f)   deixar de comunicar ou deixar de prestar todas as 

informações/documentos que disponha sobre o Sinistro à Seguradora, tão logo 

tenha conhecimento; ou 

 

g) Não adotar as providências necessárias e úteis para minorar as 

consequências do Sinistro.   

   

20.2.  O segurado é obrigado a comunicar à seguradora, logo que saiba, qualquer 

fato suscetível de agravar o risco coberto, sob pena de perder o direito à 

cobertura, se ficar comprovado que silenciou de má-fé.   

   

20.2.1 A seguradora, desde que o faça nos 15 (quinze) dias seguintes ao 

recebimento do aviso de agravação do risco, poderá dar-lhe ciência, 

por escrito, de sua decisão de cancelar o seguro ou, mediante acordo 

entre as partes, restringir a cobertura contratada.   

  

20.2.2 O cancelamento do seguro só será eficaz 30 (trinta) dias após a 

notificação, devendo ser restituída a diferença de prêmio, calculada 

proporcionalmente ao período a decorrer.    

  

20.3. Comprovado algum tipo de fraude, o Certificado Individual será considerado 

nulo, podendo a Seguradora dar início aos procedimentos legais para 

responsabilização legal/criminal e/ou ressarcimento de eventuais despesas 

incorridas ou valores pagos. 

  

20.4. Na hipótese de continuidade do contrato, a seguradora poderá cobrar a 

diferença de prêmio cabível.  

   

21. FORO   

   

21.1. Fica eleito o foro do domicílio do segurado ou beneficiário, conforme o caso, 

para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato.   

   

21.2. Na hipótese de inexistência de relação de hipossuficiência entre as partes 

contratantes, será válida a eleição de foro diverso daquele previsto no item 22.1.   
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22. TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS:   

   

22.1. A Itaú Seguros S.A. e demais empresas do Conglomerado Itaú (“Itaú”) tratam 

dados pessoais de pessoas físicas (como clientes, representantes e 

sócios/acionistas/empregados de clientes pessoa jurídica, contrapartes e 

beneficiários) para diversas finalidades relacionadas ao desempenho de nossas 

atividades.    

  

22.2. Nesse item resumimos as principais informações sobre como coletamos e 

usamos dados pessoais. Para maiores informações, inclusive sobre os direitos dos 

titulares dos dados em relação aos seus dados pessoais (como de correção, acesso 

aos dados e informações sobre o tratamento, eliminação, bloqueio, exclusão, 

oposição e portabilidade de dados pessoais), acesse a nossa Política de Privacidade 

em nossos sites e aplicativos.    

  

22.3. Dados coletados: Os dados pessoais coletados e tratados pelo Itaú podem 

incluir dados cadastrais, financeiros, transacionais ou outros dados, que podem ser 

fornecidos diretamente pelo titular dos dados ou obtidos em decorrência da 

prestação de serviços ou fornecimento de produtos pelo Itaú ao titular dos dados 

pessoais ou a ele relacionados, seja a pedido do próprio titular de dados ou em 

decorrência da execução de contratos com terceiros que mantém relacionamento 

com o titular de dados. Adicionalmente, dados pessoais podem ser obtidos de outras 

fontes conforme permitido na legislação aplicável, tais como fontes públicas, 

empresas do Conglomerado Itaú, outras instituições do sistema financeiro, parceiros 

ou fornecedores, bem como empresas e órgãos com os quais o Conglomerado Itaú 

tenha alguma relação contratual e com os quais o titular dos dados pessoais possua 

vínculo ou algum tipo de relação.   

  

22.4. Finalidades de uso dos dados: Poderemos usar os dados pessoais para 

diversas finalidades relacionadas ao desempenho de nossas atividades, na forma 

prevista na Política de Privacidade, como por exemplo: (i) oferta, divulgação, 

prestação de serviços e fornecimento de produtos; (ii) execução de contrato e de 

etapas prévias ao contrato, incluindo a avaliação dos produtos e serviços mais 

adequados ao perfil, bem como atividades de crédito, financeiras, de  investimento, 

securitárias, previdenciárias, de capitalização, cobrança e demais atividades do 

Conglomerado Itaú; (iii) cumprimento de obrigações legais e regulatórias; (iv) 
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atendimento de requisições de autoridades administrativas e judiciais; (v) exercício 

regular de direitos, inclusive em processos administrativos, judiciais e arbitrais; (vi) 

análise, gerenciamento e tratamento de potenciais riscos, incluindo os securitários, 

previdenciários, de capitalização, de crédito, fraude e segurança; (vii) verificação de 

identidade e dados pessoais, inclusive dados biométricos, para fins de autenticação, 

segurança e/ou prevenção à fraude; (viii) verificação, análise e tratamento de dados 

pessoais para fins de avaliação, manutenção e aprimoramento dos nossos serviços; 

(ix) hipóteses de legítimo interesse, como desenvolvimento e ofertas de produtos e 

serviços do Conglomerado Itaú.   

  

22.5. Dados sensíveis: Poderemos utilizar biometria facial e/ou digital em produtos 

e/ou serviços das empresas do Conglomerado Itaú para processos de identificação 

e/ou autenticação em sistemas eletrônicos próprios ou de terceiros para fins de 

segurança e prevenção a fraudes.   

  

22.6. Compartilhamento dos dados: Os dados pessoais poderão ser 

compartilhados para as finalidades previstas neste documento e na nossa Política 

de Privacidade, como, por exemplo, entre as empresas do Conglomerado Itaú, com 

prestadores de serviços e fornecedores localizados no Brasil ou no exterior, bureaus 

de crédito de acordo com as regras aplicáveis à atividade, órgãos reguladores e 

entidades públicas, inclusive administrativas e judiciais e, ainda, com parceiros 

estratégicos para possibilitar a prestação e/ou oferta de produtos e serviços. Apenas 

compartilharemos dados na medida necessária, com segurança e de acordo com a 

legislação aplicável.   

  

22.7. Clientes Pessoa Jurídica: Os Clientes Pessoa Jurídica ou outros terceiros 

que nos fornecerem dados pessoais (como, por exemplo, de seus clientes, 

contrapartes, beneficiários, fornecedores, representantes e 

sócios/acionistas/empregados) para o desempenho das atividades do Itaú, devem 

observar a legislação aplicável à proteção de dados, privacidade e sigilo, inclusive 

em relação ao fornecimento de informações aos titulares dos dados pessoais a 

respeito do compartilhamento desses dados com o Itaú.   

   

23. MODIFICAÇÕES NA APÓLICE   

   

23.1. Qualquer modificação ocorrida na apólice vigente que implicar em ônus ou 

dever para os segurados, bem como redução de seus direitos, dependerá da 
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anuência prévia e expressa de segurados que representem, no mínimo, três quartos 

do grupo segurado.   

  

23.2. Em caso de alteração de risco, a seguradora deve ser informada. São 

exemplos de alteração de risco, por exemplo, as seguintes ocorrências:   

a) Mudança de profissão;   

b) Mudança de residência do segurado para outro país;  

c) Informações falsas ou incorretas.  

  

23.3. A seguradora fornecerá novo Certificado Individual quando houver 

aditamentos de caráter cadastral, alteração ou inclusão de beneficiários, alteração 

de valores de capital Segurado ou prêmio, também por motivo de inclusão ou 

exclusão de cobertura.  

   

24. OBRIGAÇÕES DO ESTIPULANTE   

   

24.1. São obrigações do estipulante:   

  

a) fornecer à sociedade seguradora todas as informações necessárias para a 

análise e aceitação do risco, previamente estabelecidas por aquela, incluindo 

dados cadastrais;  

b) manter a sociedade seguradora informada a respeito dos dados cadastrais dos 

segurados e alterações na natureza do risco coberto, de acordo com o definido 

contratualmente;  

c) fornecer ao segurado, sempre que solicitado, informações relativas ao seguro 

contratado;  

d) repassar os prêmios à sociedade seguradora, nos prazos estabelecidos 

contratualmente, caso seja responsável pelo recolhimento dos prêmios;  

e) repassar aos segurados todas as comunicações ou avisos inerentes à apólice 

coletiva, quando for responsável por tais ações;  

f) discriminar a razão social e, se for o caso, o nome fantasia da sociedade 

seguradora responsável pelo risco nos documentos, comunicações e materiais 

de comercialização e publicidade referentes ao seguro;  
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g) comunicar, de imediato, à sociedade seguradora, a ocorrência de qualquer 

sinistro, ou expectativa de sinistro, referente ao grupo que representa, assim que 

deles tiver conhecimento, quando esta comunicação estiver sob sua 

responsabilidade;  

h) dar ciência aos segurados dos procedimentos e prazos estipulados para a 

liquidação de sinistros;  

i) comunicar, de imediato, à Susep, quaisquer procedimentos que considerar 

irregulares quanto ao seguro contratado; e  

j) fornecer à Susep quaisquer informações solicitadas, dentro do prazo por ela 

estabelecido.  

  

24.2. É expressamente vedado ao estipulante e ao subestipulante, nos seguros 

contributários:   

k) cobrar, dos segurados, quaisquer valores relativos ao seguro, além dos 

especificados pela seguradora;   

l) rescindir o contrato sem anuência prévia e expressa de um número de segurados 

que represente, no mínimo, três quartos do grupo segurado;   

m) efetuar propaganda e promoção do seguro sem prévia anuência da seguradora, 

e sem respeitar a fidedignidade das informações quanto ao seguro que será 

contratado; e   

n) vincular a contratação de seguros a qualquer de seus produtos, ressalvada a 

hipótese em que tal contratação sirva de cobertura direta a estes produtos.   

   

25. DISPOSIÇÕES GERAIS   

   

25.1. A aceitação deste seguro estará sujeita à análise do risco.   

  

25.2. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou 

recomendação por parte da Susep.  

   

25.3. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e 

da sociedade seguradora no sítio eletrônico www.susep.gov.br.   
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25.4. A seguradora deve manter atualizadas e fornecer, sempre que solicitado, 

informações cadastrais e/ou documentos pessoais dos segurados, necessários para 

atendimento à Circular Susep nº. 612/2020 referente à prevenção do crime de 

lavagem de dinheiro, ou norma que a substitua.   

   

26. CESSÃO   

   

OS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DECORRENTES DESTE CONTRATO NÃO PODERÃO, 

EM HIPÓTESE ALGUMA, SER CEDIDOS OU TRANSFERIDOS PELO SEGURADO.   

   

27. TOLERÂNCIA   

   

A tolerância de uma das partes quanto ao descumprimento de qualquer obrigação pela 

outra parte não significará renúncia ao direito de exigir o cumprimento da obrigação, nem 

perdão, nem alteração do que foi aqui contratado.   

   

28. COMUNICAÇÕES   

   

28.1. As comunicações entre Segurado e Seguradora serão válidas quando feitas por 

meios físicos ou remotos.   

   

28.2. As comunicações feitas à Seguradora por um corretor de seguros, em nome do 

Segurado ou Estipulante, surtirão os mesmos efeitos que se realizadas por este, 

exceto expressa indicação em contrário da parte do Estipulante.    

   

29. PRESCRIÇÃO 

  

29.1. Os prazos prescricionais incidentes sobre direitos e obrigações deste contrato de 

seguro são aqueles determinados em legislação vigente.   

  

30. OUVIDORIA   

   

30.1. A seguradora dispõe de um canal diferenciado de comunicação direto denominado 

OUVIDORIA. A Ouvidoria da Itaú Seguros funciona como um mediador entre o 

cliente e a Seguradora. Seu objetivo principal é a defesa dos direitos do cliente 

perante a Seguradora de forma imparcial e justa, e ainda informar e esclarecer o 
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cliente sobre seus direitos e obrigações de acordo com as Condições Gerais e 

normas atinentes a matéria, prevenindo e evitando conflitos e demandas.   

   

30.2. Podem dirigir suas reclamações e/ou pedidos à Ouvidoria Itaú Seguros todos os 

clientes (segurados, participantes e seus beneficiários) que não concordem com a 

decisão adotada pela Itaú Seguros e/ou não obtiveram sucesso em seus pleitos 

junto a Itaú Seguros, e desde que tenham esgotado outros canais de acesso 

disponíveis (área responsável e SAC – Serviço de Atendimento ao Cliente - Itaú Fale 

Conosco Itaú) e não tenham recorrido à esfera judicial.   

  

30.3. As reclamações/pedidos à Ouvidoria podem ser efetuadas por estes canais:   

   

1) Por telefone: 0800 570 0011, em dias úteis, das 9h às 18h.   

   

2) Pela internet no www.itau.com.br/atendimento.   

   

    

31. SOLUÇÕES DE CONFLITO  

  

31.1. Caso o segurado tenha alguma reclamação, a Seguradora coloca à sua disposição 

diversos canais internos para atendimento da forma mais rápida e adequada 

possível:  

  

  Central de Atendimento ao Cliente: 4004 4828 (capitais e regiões metropolitanas) ou 

0800 970 2828.   

  

 SAC (Reclamações, cancelamentos e informações públicas): 0800 728 0728 e SAC 

exclusivo para deficientes auditivos ou de fala: 0800 722 1722.   

  

   Fale Conosco no site www.itau.com.br.   

  

   Pela internet www.itau.com.br/atendimento  


